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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO

PREÂMBULO
Processo Licitatório n° 004/2026
Pregão Eletrônico n° 001/2026 

O  MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC,  pessoa jurídica  de  direito  público,  com inscrição  no CNPJ sob n.º 
83.102.525/0001-65 e com sede administrativa a Rua Alfredo Becker n.º 385 – Centro – CEP 89.380-000, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal,  Sr.  SIRINEU RATOCHINSKI,  torna público e para conhecimento dos 
interessados que fará realizar licitação, do Tipo Pregão Eletrônico, para Contratação de empresa especializada 
para a prestação de serviços de organização, planejamento, execução e gestão da 10ª Festa do Tropeiro, a  
ser  realizada  nos  dias  15,  16  e  17  de  maio  de  2026,  no  Parque  de  Exposições,  compreendendo  o  
fornecimento,  montagem  e  desmontagem  das  estruturas,  serviços  de  divulgação,  segurança,  limpeza, 
produção artística, realização de shows e rodeios, bem como a execução de todos os demais serviços, 
insumos,  materiais,  mão  de  obra  e  equipamentos  necessários,  conforme  especificações  e  condições 
estabelecidas no Termo de Referência.  De acordo com o  Decreto Federal nº 10.024/19,  Decreto Municipal nº 
2601/2023,  Decreto Municipal  nº 2655/2024,  Decreto Municipal  nº 2656/2024,  Decreto Municipal  nº 2657/2024, 
Decreto Municipal nº 2660/2024, Decreto Municipal nº 2661/2024, de 08 de fevereiro de 2024, com fundamento na 
Lei Federal 14.133/21, de 01 de abril de 2021. 
 

Tipo de Licitação: Pregão Eletrônico 
Forma de Julgamento: Menor Preço Global

CRONOGRAMA

Recebimento das propostas: das 8h do dia 11 de fevereiro de 2026 até as 8h59 do dia 2 de março de 
2026.

Abertura das propostas: às 9h do dia 2 de março de 2026.

Início da disputa de preços: às 9h15 do dia 2 de março de 2026.

Local para envio das propostas e participação na disputa: www.bll.org.br (acesso identificado)
 
1. DO OBJETO
1.1.  A presente  licitação  tem  como  objeto  a Contratação  de  empresa  especializada  para  a  prestação  de 
serviços de organização, planejamento, execução e gestão da 10ª Festa do Tropeiro, a ser realizada nos  
dias 15, 16 e 17 de maio de 2026, no Parque de Exposições, compreendendo o fornecimento, montagem e 
desmontagem das estruturas, serviços de divulgação, segurança, limpeza, produção artística, realização de 
shows e rodeios, bem como a execução de todos os demais serviços, insumos, materiais, mão de obra e 
equipamentos necessários, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições 
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do  Sistema de Pregão, na Forma 
Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda. www.bll.org.br, conforme Licença de uso de 
Software celebrado entre o Município de Monte Castelo e a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL. 
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Monte Castelo, denominado Pregoeiro, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página 
eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda. www.bll.org.br. 
 
3. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 
3.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser envidados ao Pregoeiro, exclusivamente por meio de formulário 
eletrônico, disponível no site www.bll.org.br  .  
As  informações  e/ou  esclarecimentos  serão  prestados  pelo  Pregoeiro,  as  quais  ficarão  disponíveis  no  site 
www.bll.org.br e no site  www.montecastelo.sc.gov.br junto a publicação do edital,  ficando todos os Licitantes e 
demais interessados obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro. 

3.1.1. As  informações  administrativas  relativas  a  este  Edital  poderão  ser  obtidas  junto  ao  Setor  de 
Licitações pelo telefone nº (47) 3654-0166 ou 3654-0171. 

mailto:licitacoes@montecastelo.sc.gov.br
http://www.montecastelo.sc.gov.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/atos/5603352
https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/atos/5603228
https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/atos/5524665
https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/atos/5524662
https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/atos/5524658
https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/atos/4670604
https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/atos/4670604
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10024.htm
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3.1.2. As questões estritamente técnicas referentes  ao objeto  licitado serão prestadas pela  Secretaria 
Municipal de Administração pelo telefone nº (47) 3655-0166.

3.2. Nos termos do Art. 164 da Lei 14.133/21, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação 
por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar  
o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

3.2.1. As impugnações ao Edital  poderão ser dirigidas ao Pregoeiro(a) de forma eletrônica, exclusivamente 
na plataforma: https://bllcompras.com/     .  
3.2.2. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa  física,  e  de  CNPJ,  em  se  tratando  de  pessoa  jurídica  (por  documento  original  ou  cópia 
autenticada),  bem como do  respectivo  ato  constitutivo  e  procuração,  na  hipótese  de  procurador,  que 
comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 
3.2.3.  Não  serão  conhecidas  as  impugnações  e  os  recursos  apresentados  fora  do  prazo  legal  e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 
pelo proponente.  

3.3. Caberá ao Pregoeiro (a), auxiliado pelos responsáveis requisitantes e pela elaboração deste Edital  e seus 
anexos,  decidir  sobre a impugnação no prazo de até 3 (três)  dias úteis  contados da data de recebimento da 
impugnação.

3.3.1. No uso de suas atribuições o Pregoeiro (a) poderá solicitar  manifestação técnica da assessoria 
jurídica ou de outros setores do órgão, a fim de subsidiar a sua decisão.

3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
3.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

3.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo o 
Pregoeiro (a), nos autos do processo de licitação.  

3.6. Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração será divulgada pela 
mesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatório. 
3.7. A  entrega  das  propostas  sem  que  tenha  sido  tempestivamente  impugnado  o  edital,  implicará  na  plena 
aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.
3.8. Dúvidas em relação à operacionalização do sistema, como forma de anexar documentos ou operar durante a 
fase  de  disputa,  por  exemplo,  devem  ser  direcionadas  diretamente  ao  suporte  da  plataforma,  não  havendo 
conhecimento técnico dos servidores para prestar tais informações.
3.9. Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados na página 
eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br e as especificações constantes no  
Termo de Referência, PARA EFEITO DE PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO prevalecerão 
às últimas.

4. REFERÊNCIAS DE TEMPO 
4.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o 
horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 
certame. 
 
5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
5.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico empresas brasileiras ou empresas estrangeiras em funcionamento 
no Brasil pertencentes ao ramo do objeto licitado, que atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive 
quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 11, para o respectivo cadastramento junto à 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda e que desempenhem atividade compatível com o objeto desta Licitação.

5.1.1. Para  efeitos  de  participação  das  Microempresas  ou  Empresas  de  Pequeno  Porte  nesta 
licitação, nos Termos do art. 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, são considerados:

a) Microempresa – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano 
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais).
b) Empresa de Pequeno Porte – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, 
em cada ano calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais) e 
igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).

5.1.2.  Não fará  jus  ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto  na  Lei 
Complementar nº 123/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 
c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da referida Lei Complementar, 
desde que  a  receita  bruta  global  ultrapasse o  limite  de  que  trata  o  art.  3º,  inciso  II,  da  Lei 
Complementar nº 123/2006; 
d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 
que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art3ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art3ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art3ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art3i
https://bllcompras.com/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art164
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e) cujo  sócio  ou  titular  seja  administrador  ou  equiparado  de  outra  pessoa  jurídica  com  fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do 
art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
f) constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 
g) que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
j) constituída sob a forma de sociedade por ações.
5.1.3. Os benefícios previstos para micro e pequenas empresas não são aplicadas:
a) no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo 
valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte;
b) no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for 
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte.

5.1.4. A obtenção de benefícios a que se refere o item 5.1.1 fica limitada às microempresas e às empresas 
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte.
5.1.5. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do 
contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do artigo 4º da Lei 14.133/21.
5.1.6. Caso não compareçam no mínimo 03 (três) proponentes enquadrados como ME/EPP ou MEI para 
participação, os itens serão abertos à ampla disputa, nos termos do art. 49, II da Lei 123/06.

5.2. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão diretamente ou através 
de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda por ele indicada, até o horário fixado no 
edital para inscrição e cadastramento, que poderá ser feito através do telefone (41) 3097-4600 ou através do site 
www.bll.org.br no link CADASTRAMENTO.
5.3. Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 
como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  lances,  inclusive  os  atos  praticados  diretamente  ou  por  seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Monte Castelo a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;  
5.4. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que pagará a 
BLL conforme o Anexo IV do Regulamento Operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, que pode ser verificado no 
site www.bll.org.br link DOCUMENTOS, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação.
5.5. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de 
preços, independente do resultado do procedimento licitatório.
5.6. Pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as seguintes normas:

I  - Comprovação  de  compromisso  público  ou  particular  de  constituição  de  consórcio,  subscrito  pelos 
consorciados;
II  - Indicação da empresa líder  do consórcio,  que será responsável  por  sua representação perante  a 
Administração;
III – Será admitido, para efeito de habilitação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado;
IV – Fica impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de 
forma isolada;
V - Responsabilidade  solidária  dos  integrantes  pelos  atos  praticados  em consórcio,  tanto  na  fase  de 
licitação quanto na de execução do contrato.

5.6.1. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do 
consórcio, nos termos do compromisso referido no item 5.6, inciso I.
5.6.2.  A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante e 
condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos 
para  efeito  de  habilitação  técnica  e  os  mesmos  valores  para  efeito  de  qualificação  econômico-financeira 
apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o 
contrato.
5.7. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação quando:

I - A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação 
aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, 
e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;
II - A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 
despesas entre os cooperados;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm
https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art49ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art3ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art3ii
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III  - Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à 
Administração indicar nominalmente pessoas;
IV - O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 
de  julho  de  2012,  a  serviços  especializados  constantes  do  objeto  social  da  cooperativa,  a  serem 
executados de forma complementar à sua atuação.

5.6. Não poderão participar deste Pregão ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente:
5.6.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.
5.6.2. O impedimento de que trata o item 5.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora,  controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
5.6.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
5.6.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de
1976, concorrendo entre si;
5.6.5. Pessoa física  ou jurídica  que,  nos 5  (cinco)  anos anteriores  à  divulgação do edital,  tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação
Trabalhista.

6. CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICITAÇÕES
6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular lances de preços e 
praticar todos os demais atos e operações no site: https://bllcompras.com/. 
6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas 
associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, 
em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas 
no Edital;  
6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento da documentação de habilitação, proposta 
de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 
senha privativa;  
6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo 
quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil -BLL; 
6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
6.6. O  credenciamento  do  fornecedor  e  de  seu  representante  legal  junto  ao  sistema  eletrônico  implica  a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico; 
6.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de uma empresa 
associada ou pelos telefones:  Curitiba-PR (41) 6042-9909 e 3097-4600 ou através da  Bolsa de Licitações e 
Leilões, pelo site: https://bllcompras.com/ ou pelo e-mail contato@bll.org.br.
  
7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1. Os licitantes vencedores encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (enviar anexo), proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para  abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de recebimento de propostas.
7.2. Conforme previsão do artigo 63, inciso II da Lei 14.133/21, será exigida a apresentação dos documentos 
de habilitação apenas do licitante vencedor.

7.2.1. As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a  documentação  de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 
da LC nº 123, de 2006.

7.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.3.1. Após a abertura da sessão pública, a proposta apresentada será irretratável e irrenunciável e não 
poderá ser alterada, seja com relação a prazo e especificações, seja com relação a qualquer condição que 
importe modificação dos seus termos originais, bem como, não serão admitidos quaisquer acréscimos, 
supressões,  retificações  ou  desistência  de  propostas,  salvo  por  motivo  justo  decorrente  de  fato 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art43%C2%A71.0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art43%C2%A71.0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art63ii
mailto:contato@bll.org.br
https://bllcompras.com/
https://bllcompras.com/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12690.htm
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superveniente e aceito pelo Pregoeiro para revelação de erros ou omissões formais, de que não resultem 
prejuízo para o entendimento das propostas;
7.3.2. Cada licitante poderá apresentar apenas uma proposta de preço.

7.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o  
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
7.5. Os documentos  que compõem a proposta  e  a  habilitação do  licitante  melhor  classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
7.6. Caso esteja enquadrada como entidade preferencial, o licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, 
que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006 para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

a) A  declaração falsa  relativa  ao enquadramento como microempresa ou  empresa de  pequeno porte 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

7.7. A sessão poderá ser suspensa pelo pregoeiro a qualquer momento para análise e conformidade das propostas 
e de documentação.
a) Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagem às licitantes informando a data e 
o horário previstos para o início da oferta de lances.
7.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.   

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
8.1. O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema  eletrônico,  dos  seguintes 
campos: 

8.1.1. Valor unitário e total do item; 
8.1.2. Marca/modelo (caso houver); 
8.1.3. Fabricante (caso houver); 
8.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer  
outro pretexto. 
8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
8.6. Os licitantes devem respeitar  os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
  
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 
local indicados neste Edital. 
9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 
de lances. 
9.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
9.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
9.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
9.7. Fica previsto o intervalo mínimo de diferença de valor de R$ 100,00 (cem reais) entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
9.8. Será adotado para o envio de lances no presente Pregão Eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, onde 
os  licitantes  apresentarão lances  públicos  e  sucessivos,  com prorrogações,  conforme o critério  de  julgamento 
adotado neste edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art3
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9.8.1. Neste modo de disputa, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após 
isso,  será  prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois 
minutos do período de duração da sessão pública.  
9.8.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários.  
9.8.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida neste edital, a sessão pública será 
encerrada automaticamente.  

9.9. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o (a) Pregoeiro (a) poderá, assessorado 
pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço,  
mediante justificativa. 
9.10. Em  caso  de  falha  no  sistema,  os  lances  em  desacordo  com  os  subitens  anteriores  deverão  ser 
desconsiderados pelo pregoeiro; 

9.10.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
9.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 
9.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
9.14. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através de mensagem eletrônica 
diretamente  no  Portal  Eletrônico  da  Bolsa  de  Licitações  Leilões  do  Brasil  -  BLL,  através  do  endereço 
https://bllcompras.com/, divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
9.15. O Critério de julgamento adotado será o menor preço do item, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
9.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
9.17. Após o encerramento da etapa de lances, e não tendo sido a menor proposta ou lance apresentado por 
microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a ocorrência de empate, será assegurado como 
critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme 
Lei Complementar nº 123/06;  

9.17.1. Entende-se por empate, nos termos da  LC 123/06, aquelas situações em que as propostas ou 
lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou 
lance melhor classificado durante a etapa de lances;  
9.17.2. Na ocorrência do empate citado no item 9.17.1, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), definido 
nos  termos  deste  subitem,  será  convocada  automaticamente  pelo  sistema  eletrônico  para, 
desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou 
lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão.
b) É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema eletrônico durante o prazo 
acima referido para o exercício do direito sob comento.
c)  Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de 
habilitação;
d) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas 
automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do subitem 9.17.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito; 

9.17.3. Dos critérios gerais para desempate entre propostas:
9.17.3.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem:

I – Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação;
II – Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão preferencialmente 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na 
Lei 14.133/21;
III – Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento;
IV – Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle.

9.17.4. Em  igualdade  de  condições,  se  não  houver  desempate,  será  assegurada  preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

I – Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
II – Empresas brasileiras;
III – Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://bllcompras.com/
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IV – Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da  Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009.

9.17.5. As regras previstas no item 9.17.4 não prejudicarão a aplicação do disposto no  art.  44 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

9.18. Após  o  encerramento  da  etapa  de  lances,  o  pregoeiro  poderá  encaminhar,  pelo  sistema  eletrônico, 
contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor 
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas 
neste Edital;
9.19. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
9.20. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções previstas nas leis  
pertinentes.
   
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos.
10.2. Serão desclassificadas as propostas que:

a) - contiverem vícios insanáveis;
b) - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
c)  - apresentarem  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  orçamento  estimado  para  a 
contratação;
d) - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.
10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou  de  valor  zero,  incompatíveis  com os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,  acrescidos  dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
10.5. O  Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital  complementar,  por  meio  de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 4 (quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material  ofertado, tais como marca, modelo,  tipo,  fabricante e procedência,  além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
sua continuidade. 
10.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o 
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital. 

10.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
10.8.2. A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos  demais 
licitantes. 
10.8.3. A proposta de preços atualizada com o último lance deverá ser enviada no prazo de 240 (duzentos 
e  quarenta)   minutos,  via  plataforma  https://bllcompras.com/,  juntamente  com  a  descrição  das 
especificações técnicas dos produtos.  

10.9. Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  o  pregoeiro  verificará  a  habilitação  do  licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

10.10. DA FASE DE LANCES
10.1. Classificadas as propostas,  o pregoeiro dará início à fase competitiva,  oportunidade em que os licitantes 
poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
10.1.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

https://bllcompras.com/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
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10.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes.
10.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação.
  
11. HABILITAÇÃO
11.1. Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão anexar junto a BLL os documentos necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133, de 2021.
11.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

11.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 
29  de  janeiro  de  2016,  ou  de  outro  que  venha  a  substituí-lo,  ou  consularizados  pelos  respectivos 
consulados ou embaixadas.

11.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, cópia autenticada em 
cartório competente, por publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópias, desde que sejam apresentados os 
originais para autenticação pela Servidor do Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura de Monte Castelo SC.
11.4. Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos  requisitos  de  habilitação,  e  o 
declarante  responderá  pela  veracidade  das  informações  prestadas,  na  forma  da  lei  (art.  63,  I,  da  Lei  nº 
14.133/2021). 
11.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas específicas. 
11.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
11.7. A verificação pelo pregoeiro,  em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
11.8. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES 
nº 73, de 30 de setembro de 2022.
11.9. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Edital somente serão exigidos, em qualquer 
caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
11.10. Respeitada  a  exceção do subitem anterior,  relativa  à  regularidade fiscal,  quando a  fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
11.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

11.11.1.  Complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já  apresentados  pelos  licitantes  e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
11.11.2. Atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de  recebimento  das 
propostas;

11.12. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
11.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital. 
11.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
11.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento.
11.16. Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  da  licitante  detentora  da  proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc) 

11.17.  A consulta  ao Cadastro acima será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio  
majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992 que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art63i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art63i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art62
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prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.18. Habilitação Jurídica 
11.18.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da 
pessoa  e,  quando  cabível,  de  autorização  para  o  exercício  da  atividade  a  ser  contratada.
11.18.2. Para  fins  de  comprovação  da  habilitação  jurídica,  deverão  ser  apresentados  os  documentos 
estabelecidos no item 4.3.1. do Anexo I - Termo de Referência.
 

11.19. Habilitação Fiscal, Social E Trabalhista
11.19.1.  Os documentos necessários para comprovação das regularidades fiscais, sociais e trabalhistas 
devem estar de acordo com o item 4.3.2. a) Todas as declarações mencionadas no item 4.2 – Exigências 
de Habilitação, constantes no Termo de Referência – Anexo I. 

11.20. Habilitação Econômico-Financeira 
11.20.1. Os requisitos específicos para a qualificação econômico-financeira estão detalhados no item 4.3.3. 
do Anexo I - Termo de Referência.

 
11.21. Qualificação Técnica 

11.21.1. Os requisitos específicos para a qualificação técnica estão detalhados no item 4.2.4 do Anexo I - 
Termo de Referência. 

11.22. Declarações
a) Todas as declarações mencionadas no item 4.3.4. ( d) e d.1) conforme o caso )  e demais declarações 
do item 4.3.5. do Anexo I - Termo de Referência.

11.23. Os  licitantes  enquadrados  na  categoria  de  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou 
microempreendedor  individual  deverão  apresentar  toda  a  documentação  requerida,  mesmo  que  apresente 
qualquer restrição quanto à sua regularidade fiscal (alíneas c1, c2 e c3, d, e do item 11.19), a fim de que possa ser  
aplicado o disposto do art. 43 da Lei Complementar 123/2006, alterada pelas Leis Complementares n° 128/2008 e 
147/2014.

11.24. Havendo restrição na regularidade fiscal (alíneas c1, c2 e c3, d, e do item 11.19) da microempresa, empresa 
de pequeno porte ou microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual  período,  a  critério  da  Administração  Pública,  para  a  regularização  da  documentação,  pagamento  ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, 
conforme o art. 43, §1° da Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008 e 147/2014; 

11.25. A  não  regularização  da  documentação,  no  prazo  fixado  acima,  implicará  decadência  do  direito  de 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/21, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata ou revogar a licitação.

11.26.  Para comprovarem que se enquadram na condição de ME/EPP e ter  tratamento diferenciado,  as 
empresas deverão apresentar juntamente com os documentos de habilitação, os documentos abaixo: 

11.26.1. Declaração demonstrando estar apta a receber tratamento diferenciado e afirmando estar 
na condição de ME/EPP, conforme modelo constante no anexo IV deste edital; 
11.26.2. Certidão simplificada da Junta Comercial, emitida há menos de 12 meses da data prevista 
para abertura das propostas, na qual deverá ser comprovada esta condição. 

11.27. A  Agente  de  Contratação  ou  a  Comissão  de  Contratação  fará  consulta  ao  serviço  de  verificação  de 
autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando a licitante dispensada de autenticá-la.
11.28. A declaração falsa relativa ao enquadramento na condição de ME ou EPP para fins de fruição dos benefícios 
da Lei Complementar nº. 123/2006 sujeitará o licitante, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como 
caracteriza o crime previsto no art. 299 do Código Penal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
11.29. Em caso de divergência entre o rol de documentos exigidos neste Edital para fins de habilitação e aquele 
constante na página eletrônica da BLL, prevalecerá o rol previsto neste Edital.

11.29.1.  Contudo,  verificada  a  ausência  da  proposta  ou  de  documento  de  habilitação  que  comprove 
condição já atendida pelo licitante no momento da abertura do certame, o pregoeiro poderá, mediante 
decisão fundamentada e registrada em ata, conceder prazo suplementar de 4 (horas) horas para que o 
licitante sane a falha mediante envio do documento faltante.
11.29.2. A diligência prevista neste item observará o disposto no art. 64, §1º da Lei nº 14.133/2021 e os 
entendimentos  firmados  nos  Acórdãos  nº  1.211/2021  e  nº  468/2022  do  TCU Pleno,  que  admitem a 
complementação de documentação destinada à  comprovação de condição já  existente  e  atendida no 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art64
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp147.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp128.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art43
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp147.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp128.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art43
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momento da abertura da sessão, cuja ausência tenha ocorrido por mero erro formal ou material.
11.29.3. O não atendimento à solicitação no prazo estabelecido resultará na inabilitação do licitante.

 
12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
12.1. Encerrada a fase de lances, a proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
máximo de 04 (quatro) horas contar da solicitação do Pregoeiro, através do sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada e digitalizada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal.  
12.1.2. Conter  a  indicação do banco,  número da conta  e  agência  do licitante  vencedor,  para  fins  de 
pagamento. 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global  
em algarismos e por extenso.

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros, no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos.  

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 
preço  ou  de  qualquer  outra  condição  que  induza  o  julgamento  a  mais  de  um  resultado,  sob  pena  de 
desclassificação.  
12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
12.6. As  propostas  que contenham a  descrição  do  objeto,  o  valor  e  os  documentos  complementares  estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
12.7. O Município poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA por até 30 (trinta) 
dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante 
recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 
 
12.8 DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO. 
12.8.1. Será convocado a apresentar a documentação de habilitação apenas o licitante vencedor, no prazo de 
quatro horas. 
12.8.1.1. Caso o licitante  não apresente  os  documentos de habilitação no prazo citado no item anterior,  será 
considerado inabilitado.
12.9. A convocação ocorrerá exclusivamente pelo sistema, devendo a licitante encaminhar, de forma digital, todos 
os documentos elencados no item 11 deste edital.
12.10. Consideradas  cumpridas  todas  as  exigências  do  edital  quanto  à  apresentação  da  documentação  de 
habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.11. Ocorrendo a  inabilitação,  o  pregoeiro  convocará o autor  do segundo menor  lance para apresentar  sua 
documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais 
lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá 
revogar a licitação.  
  
13. DA MANIFESTAÇÃO DOS RECURSOS DO PROCESSO 
13.1. Ao final da sessão, na fase de habilitação, o pregoeiro verificará a conformidade dos documentos e proposta 
adequada e, caso toda documentação e proposta estejam conforme o edital, o pregoeiro comunicará através de 
mensagem  no  sistema  da  BLL  que  irá  adiantar  a  fase  do  processo  no  sistema,  de  habilitação  para  em 
adjudicação, sendo facultada a qualquer licitante a possibilidade de manifestação de intenção de recorrer de forma 
motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema, da BLL, no prazo de 30 (trinta) minutos. 

13.1.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no  art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021.
13.1.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
13.1.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:
13.1.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
13.1.3.2. o  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de  intimação  ou  de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
13.1.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
13.1.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art17%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art165
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art165
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13.1.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,  
contado do recebimento dos autos.
13.1.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
13.1.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias  úteis,  contados  da  data  da  intimação  pessoal  ou  da  divulgação  da  interposição  do  recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
13.1.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.1.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento
13.1.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico da 
Bolsa de Licitações e Leilões, pelo site: https://bllcompras.com/.
13.1.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Departamento de
Licitações e contratos, da Prefeitura Municipal de Monte Castelo SC, sito à Rua Alfredo Becker, 385, Bairro 
Centro, Monte Castelo -SC.
13.1.12.  Os memoriais de recursos e as contrarrazões somente serão aceitos e recebidos por meio do 
endereço eletrônico licitacoes@montecastelo.sc.gov.br quando comprovado problema técnico que impeça 
o envio pela plataforma eletrônica, a qual constitui o meio padrão para apresentação. Nessa hipótese, 
deverão ser anexados todos os documentos que fundamentem o recurso ou as contrarrazões. 

   
14. DO REGISTROS DE PREÇOS 
14.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários para a assinatura da Ata de Registro de Preços. 
14.2. A ata de registro de preços será formalizada, com observância dos artigos 82 a 86 da Lei 14.133/21, e será 
subscrita pela autoridade competente.
14.3. Será registrado o menor preço por item. 

14.3.1. Será admitido o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem 
cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo 
com a ordem de classificação.

14.4. A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluída, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
14.5. É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto  
no  prazo  de  validade  daquela  de  que  já  tiver  participado,  salvo  na  ocorrência  de  ata  que  tenha  registrado 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.
  
15. DO LOCAL E PRAZO DOS ITENS LICITADOS
15.1. Os itens licitados deverão ser disponibilizados pela vencedora, conforme descrito no Anexo I. 
    
16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
16.1. O  pagamento  pelos  serviços  executados  pela  contratada  será  efetuado  em até  30  (trinta)  dias  após  a 
apresentação  da  Nota  Fiscal,  que  deverá  ser  emitida  após  o  fornecimento  dos  produtos,  acompanhada  da 
Autorização de Fornecimento e Empenho. 
16.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestara 
execução do objeto do serviço.
16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais.
16.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal  ou dos documentos pertinentes à contratação,  ou,  ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência,  o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
16.5. A Fiscalização do Município de Monte Castelo, somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota 
Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 
16.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
16.7.  Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  aos  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência. 
16.8.  Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
16.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art82
mailto:licitacoes@montecastelo.sc.gov.br
https://bllcompras.com/
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16.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 
16.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
16.12.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela não execução do serviço, caso a contratada não regularize sua situação. 
16.13.  Será  interrompido  o  serviço  em  execução  com  a  contratada  inadimplente,  salvo  por  motivo  de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
16.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
16.15.  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da  Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
16.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data 
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula. 
16.17. Na emissão da nota fiscal deverá ser informado o número do empenho correspondente. 
16.18. A empresa deverá possuir conta corrente no Banco do Brasil (dependendo do banco onde se encontram os 
recursos  financeiros  vinculados  a  despesa  orçamentária)  atrelada  ao  seu  CNPJ,  conforme  comprovação 
apresentada mediante declaração emitida e assinada pelo banco. 
16.19.  Em caso de a conta corrente ser de outro banco, o fornecedor arcará com o pagamento das despesas de 
tarifas bancarias das transações que ocorrerem. 
16.20.  Em caso de atraso no pagamento por parte da Prefeitura de Monte Castelo,  o valor do montante será 
atualizado financeiramente, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC (IBGE), desde a 
data do seu vencimento até o dia do efetivo pagamento, bem como incidirá multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor da fatura e juros de mora de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) ao dia de atraso e serão pagas por 
meio de crédito em conta corrente, conforme as regras contidas no item anterior, mediante Ordem Financeira e 
apresentação de nota de débito ou fatura. 
16.21. As empresas contratadas deverão emitir as notas fiscais, faturas ou recibos com observância às regras de 
retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, em especial  às disposições que se referem às 
retenções na fonte de IR, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos contratantes.
   
17. RECUSA DA CONTRATAÇÃO 
17.1. Consideram-se motivos justificados para recusa da contratação: 

a)  a  alteração  social,  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa  que  prejudique  as 
contratações decorrentes do registro; 
b) a ocorrência de caso fortuito ou força maior,  regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
objeto da licitação. 
c) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil,  salvo se decorrente de procedimento 
fraudulento, devidamente comprovado; 
d) a dissolução da sociedade ou o falecimento do fornecedor; 

17.2. O Município, diante da recusa, apurará as razões do interessado no próprio processo que deu origem à 
contratação, de que poderá resultar a liberação do compromisso por ele assumido, ou a rejeição da recusa e  
consequente aplicação das penalidades cabíveis, previstas neste edital,  sem embargo de lhe ser franqueado o 
contraditório e a ampla defesa. 
17.3. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o condão de motivar o atraso na 
entrega do objeto no prazo previsto neste Edital, deve(m), o(s) adjudicatário(s) submeter(em) os fatos, por escrito o 
Município, com as justificativas correspondentes, acompanhadas da comprovação devida, para análise e decisão, 
desde que dentro do prazo estabelecido para a entrega do material. 
   
18. INEXECUÇÃO, EXTINÇÃO E/OU CANCELAMENTO DA ATA.
18.1. A inexecução contratual ensejará a extinção do instrumento contratual e/ou o cancelamento da ata de registro 
de preços, nos termos do Capítulo VIII, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos: 

18.1.1. Determinada por  ato unilateral  e  escrito  da Administração exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
18.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 
de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
18.1.3. Determinada por decisão arbitral,  em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#tituloiiicapituloviii
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18.2. O descumprimento, por parte da DETENTORA DA ATA, de suas obrigações legais e/ou contratuais assegura 
a Prefeitura de Monte Castelo o direito de extinguir o instrumento contratual e de cancelar a ata de registro de  
preços a qualquer tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.
18.3. O cancelamento unilateral, com fundamento no inciso I do art. 138 e art. 139 da Lei n. 14.133/2021, sujeitará a 
DETENTORA DA ATA à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do item acerca do 
qual  foi  verificado  o  descumprimento  por  parte  da  DETENTORA  DA  ATA,  independentemente  de  outras 
penalidades. 
18.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, observando-se o contraditório e a 
ampla defesa. 
18.5. No caso de desistência de fornecimento, ocorrerá o cancelamento da Ata de Registro de Preços, sujeitando- 
se a DETENTORA DA ATA às sanções administrativas pertinentes. 
18.6. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público,  a Prefeitura de Monte Castelo 
poderá aplicar à DETENTORA DA ATA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento 
contratual e de cancelamento da ata de registro de preços. 
18.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

18.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
18.7.2. Não  retirar  a  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
18.7.3. Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
18.7.4. Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021. 

18.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos III, IV e VI do caput será formalizado por 
despacho fundamentado.

19. DA REVISÃO DE PREÇOS
19.1.  A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo 
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo no caso de prorrogação. 
19.2. O pedido de revisão dos preços poderá ocorrer a qualquer tempo. 
19.3. O pedido, devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade da revisão de preço, deverá ser 
endereçado ao Fiscal do Contrato ou documento equivalente, com identificação do instrumento a que se refere. 
19.4.  Quaisquer  tributos  ou  encargos  legais  criados,  alterados  ou  extintos,  bem  como  a  superveniência  de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme ocaso. 
19.5.  Na hipótese de a DETENTORA DA ATA solicitar alteração de preço (s), terá que requerer justificadamente, 
apresentando  documento  (s)  que  comprove  (m)  sua  procedência,  tais  como:  lista  de  preços  de  fabricantes, 
matérias-primas, transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares referentes à data da apresentação da 
proposta e à data em que ocorreu o desequilíbrio econômico-financeiro do pactuado. 
19.6. Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado se configurada e comprovada 
a hipótese prevista no art.124, II, “d”, da Lei n. 14.133/2021.
19.7.  Não será apreciado o pedido de revisão de preços que não vier acompanhado de provas do desequilíbrio 
sofrido.

20. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
20.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por 
intermédio  de  instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,  AF  -  AUTORIZAÇÃO  DE 
FORNECIMENTO ou outro instrumento similar, conforme disposto no Art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, atualizada. 
20.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos do edital, poderá:

20.2.1. Os valores registrados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.
20.2.2. Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da vigência 
da ata de registro de preços, o valor registrado poderá ser reajustado, com base no índice INPC.

20.3. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo 
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos 
da Lei nº 14.133, salvo no caso de prorrogação.
20.4. É vedada a transferência total ou parcial para terceiros do objeto desta licitação.
20.5. A detentora dos itens deverá entregar Licença Ambiental, conforme legislação, até a data limite da assinatura 
do contrato. 

21. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO – AUMENTO E SUPRESSÃO 
21.1. O contrato/ata pode ser alterado(a) nos casos previstos no art. 124 da Lei Federal n° 14.133 de 2021, desde 
que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156
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21.2. A empresa vencedora obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, que, a critério da Administração, se façam 
necessários, ou a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes, conforme o artigo 125 da Lei n° 
14.133 de 2021.  
21.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes
  
22. DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 
22.1. O(s) gestor(es) e responsável(is) administrativo(s) do contrato serão designados conforme especificado no 
Anexo I - Termo de Referência, sendo responsável(is) pelo acompanhamento, gestão e administração da execução 
do contrato.
22.2. Será(ão)  designado(s)  como  fiscal(is)  do  contrato,  responsável(eis)  pela  fiscalização  da 
execução/fornecimento  da  entrega  dos  serviços/produtos  objeto  deste  Edital,  o(s)  servidor(es)  nomeado(s) 
conforme especificado no Anexo I - Termo de Referência, devendo informar ao gestor quaisquer ocorrências que 
possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:

I - Acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor as ocorrências 
que possam prejudicar o bom andamento do contrato;
II -  Atestar,  em  documento  hábil,  o  fornecimento  e  após  conferência  prévia  do  objeto  contratado 
encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para certificação;
III - Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato;
IV - Comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como os 
pedidos de prorrogação, se for o caso;
V -  Acompanhar  e  controlar,  quando  for  o  caso,  o  estoque  de  materiais  de  reposição,  destinado  à 
execução  do  objeto  contratado,  relativamente  à  qualidade  e  quantidade  necessárias  e  /ou  previstas 
contratualmente;
VI - Informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do 
contrato ao gestor do contrato;

22.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa vencedora do 
certame, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa 
de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
22.4. A  ação  ou  omissão,  total  ou  parcial,  da  fiscalização  da  Administração,  não  elide  nem  diminui  a 
responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando 
esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou 
de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da Administração ou do servidor designado para a 
fiscalização; 
22.5. À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos considerados inadequados. 
22.6. Ao preposto da empresa vencedora competirá, entre outras atribuições: 

a) representar os interesses da empresa perante a Administração; 
b) realizar os procedimentos administrativos junto a Administração; 
c) manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos produtos fornecidos; 
d) comunicar  eventuais  irregularidades  de  caráter  urgente,  por  escrito,  ao  fiscal  do  contrato  com  os 
esclarecimentos julgados necessários. 

23. DAS PENALIDADES E MULTAS
23.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:

23.1.1. Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em  decorrência  da 
contratação;
23.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
23.1.3. Falhar ou fraudar na execução do serviço;
23.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
23.1.5. Cometer fraude fiscal;
23.1.6. Não mantiver a proposta; 

23.2. Pela inexecução total  ou parcial  do serviço, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções:

23.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante;
23.2.2.  Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
23.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do serviço, no caso de inexecução 
total do objeto;
23.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
23.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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23.2.6. Impedimento de licitar e contratar, com o Município de Monte Castelo, Administração Direta e
Indireta, e o descredenciamento do Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até cinco anos;

23.2.6.1.  A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  prevista  neste  subitem  também  é 
aplicável  em  quaisquer  das  hipóteses  previstas  como  infração  administrativa  deste  Estudo 
Técnico Preliminar, Termo de Referência.

23.2.7.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados;

23.3.  As sanções previstas nos subitens 23.2.1, 23.2.5, 23.2.6 e 23.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
acompanhada de as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
23.4. Também ficam sujeitas às penalidades, as empresas ou profissionais que: 

23.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
23.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
23.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

23.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório  e  a  ampla  defesa  à  Contratada,  observando-se  o  procedimento  previsto  na  Lei  nº  14.133,  e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
23.6.  As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente. 
23.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União  
ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
23.8.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem como o  dano  causado à  Administração,  observado o  princípio  da 
proporcionalidade. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela  Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional  ou estrangeira,  cópias dos processos administrativos necessários à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência decisão sobre 
a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
23.9.  A  apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não  consideradas  como  ato  lesivo  à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa. 
23.10.  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para  apuração da  ocorrência  de danos e  prejuízos à  Administração Pública  Federal  resultantes  de ato  lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
23.11. Na aplicação das sanções serão observadas as regras e procedimentos previstas no Decreto Municipal nº 
2661/2024.

24. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
24.1. Fica assegurado ao Município de Monte Castelo o direito de revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 
24.2. A  declaração  de  nulidade  de  algum ato  do  procedimento  somente  resultará  na  nulidade  dos  atos  que 
diretamente dele dependam.  
24.3. Quando  da  declaração  de  nulidade  de  algum  ato  do  procedimento,  a  autoridade  competente  indicará 
expressamente os atos a que ela se estende.  
24.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
24.5. A  nulidade  da  contratação  opera  efeitos  retroativamente,  impedindo  os  efeitos  jurídicos  que  o  contrato, 
ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.  
24.6. Nenhum ato  será  declarado nulo  se  do  vício  não resultar  prejuízo  ao  interesse  público  ou  aos  demais 
interessados.  
24.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo,  assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  
24.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Monte Castelo.

25. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS / PREÇO MÁXIMO
25.1 O  valor  total  estimado  desta  licitação  é  de   R$  674.410,00  (seiscentos  e  setenta  e  quatro  mil 
quatrocentos e dez reais). As informações detalhadas relativas aos recursos orçamentários constam no item 
15. do ANEXO I - Termo de Referência.
25.2.  O prazo de vigência da contratação estender-se-á até a conclusão do escopo dos serviços, conforme 
previsto no artigo 111 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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26. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
26.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas,  a  Lei  de  Improbidade  Administrativa  (Lei  Federal  nº  8.429/1992),  a  Lei  Federal  nº  12.846/2013 e  seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 
se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto 
por  conta  própria  quanto  por  intermédio  de  outrem,  qualquer  pagamento,  doação,  compensação,  vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
  
27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
27.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 
- DF. 
27.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
27.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
27.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
27.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á  
odo vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
27.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
27.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
27.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal de Licitações BLL e endereço eletrônico 
https://www.montecastelo.sc.gov.br e/ou  no  Diário  Oficial  dos  Municípios  de  Santa  Catariana  no  endereço 
eletrônico: www.diariomunicipal.sc.gov.br        .
27.11. ANEXOS: 

27.11.1. São partes integrantes deste Edital:

Anexo I – Termo de Referência;
Anexo II – Modelo de Apresentação de Propostas;
Anexo III – Modelo Declaração Tratamento Diferenciado Lei 123/2006.
Anexo IV – Minuta de Contrato;

28. DO FORO

28.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas pela Justiça, no foro competente da Comarca de Papanduva.

Monte Castelo, 6 de fevereiro de 2026 

 
________________________________

SIRINEU RATOCHINSKI
Prefeito 

https://www.montecastelo.sc.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
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ANEXOS

Os seguintes anexos, que fazem parte deste edital, estão disponíveis para consulta e download na mesma página 
onde o edital foi publicado, nas páginas oficiais dos sítios eletrônicos https://www.montecastelo.sc.gov.br e 
https://bll.org.br/ .

Anexo I – Termo de Referência
Anexo II – Modelo de Apresentação de Proposta
Anexo III – Declaração de Tratamento Diferenciado (Lei 123/2006)
Anexo IV – Minuta de Contrato

Os interessados devem acessar o sítio eletrônico https://www.montecastelo.sc.gov.br e/ou https://bll.org.br/ para 
obter  os  documentos,  que  contêm  informações  detalhadas  sobre  as  especificações,  condições  e  requisitos 
necessários para a participação no certame.

https://bll.org.br/
https://www.montecastelo.sc.gov.br/
https://bll.org.br/
https://www.montecastelo.sc.gov.br/
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